PARECER N° 2127, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 834, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe proíbe a exploração do gás xisto, neste Estado, por meio do método de fratura hidráulica fracking.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável. 
Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a fim de ser o projeto analisado nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.
A preservação do meio ambiente é item prioritário e a exploração das fontes energéticas não deve causar qualquer dano que comprometa a atual e as futuras gerações. Por essa razão, a propositura afirmou que “A extração do gás de “xisto” pela técnica de faturamento hidráulico é de grande preocupação dos ambientalistas, considerando a possibilidade de vazamentos nos poços de faturamento hidráulico, pois, nesses locais, a água, produtos químicos e areia são bombeados em alta pressão de forma vertical, para fraturar o xisto do subsolo, o solo, os lençóis freáticos e a atmosfera podem ser contaminados com sustâncias nocivas à saúde.” Não há dúvidas de que proibição veiculada pela proposta é extremamente positiva e conveniente.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 834, de 2016.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Luiz Turco – Presidente
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